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Sessões: 25 e 26 de novembro de 2014

Este Informativo, elaborado a partir das deliberações tomadas pelo Tribunal nas sessões de julgamento das
Câmaras e do Plenário, contém resumos de algumas decisões proferidas nas datas acima indicadas, relativas a
licitações e contratos, e tem por finalidade facilitar o acompanhamento, pelo leitor, dos aspectos relevantes
que envolvem o tema. A seleção das decisões que constam do Informativo é feita pela Secretaria das Sessões,
levando em consideração ao menos um dos seguintes fatores: ineditismo da deliberação, discussão no
colegiado ou reiteração de entendimento importante. Os resumos apresentados no Informativo não são
repositórios oficiais dejurisprudência. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberação,
bastando clicar no número do Acórdão (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no número do
Acórdão).

b SUMA]UO
Plenário

2. A comprovação da capacidade técnico-profissional da licitante deve limitar-se à indicação de profissional
detentor do acervo técnico estabelecido no edital que, à data da celebração da avença com a Administração,
esteja vinculado à empresa por meio de contrato de prestação de serviços celebrado de acordo com a legislação
civil comum, sem, necessariamente, possuir liame com o quadro permanente da empresa licitante

( )

PLENÁRIO

2. A comprovação da capacidade técnico-profissional da licitante deve limitar-se à indicação de
profissional detentor do acervo técnico estabelecido no edital que, à data da celebração da avença com
a Administração, esteja vinculado à empresa por meio de contrato de prestação de serviços celebrado
de acordo com a legislação civil comum, sem, necessariamente, possuir liame com o quadro permanente
da empresa licitante.
Ainda na Auditoria realizada na primeira etapa das obras de Urbanização e Revitalização da praia de Ponta
Negra/AM, a equipe de fiscalização identificará cláusula restritiva no edital que vedava a utilização de
contratos de prestação de serviço em regime temporário ou por empreitada para fim de comprovação da
qualificação técnico-profissional. O relator anotou que, de acordo com a jurisprudência do Tribunal, "as
=ortdições de comprovação da capacidade técnico-pro$ssional da ticitatlte, ptepistm no artigo 30, incisa ll,
$[', inciso ], da Lei 8.666/]993, não podem ser desarrazoadas a ponto de comprotneter o altibiente
concorrência/ das /fcirações". Nesse sentido, acrescentou que "a qz/a/{#cação /écnfco'pr(2Pss/ona/ deve
.itnitar-se à indicação de profissional detentor do aceno técnico estabelecido no edital que, à data da
celebração da crença cottl a Administração, esteja vinculado à empresa por ttteio de contrato de prestação
:te serviços celebrado de acordo cottl a legislação civil cottlum, sem, necessariatttetlte, possuir liatne cotll o
gi/ízdro pe///za/ze/z/e da e/arrasa //cf/an/e". Sobre o caso em exame, concluiu que "a pro/lição à.Áor/zza de
=onü'citação de prestação de semiços por etttpreitada ou por prazo determinado prevista yto Edital reduziria
l possibilidade de as empresas licitantes contarem cota profissional capacitado para realização dos serviços
] serem wençados com a .Administração, o que lhes imporia gastos desnecessários cottl a colln'citação
anrecfpada e porprazo /nde/erma/nado". Diante do exposto pelo relator, o Tribunal decidiu, no ponto, rqeitar
asjustificativas apresentadas pelo presidente da comissão de licitação, aplicando-lhe a multa prevista no inciso
11 do art. 58 da Lei 8.443/92, e ainda cientiHicar a Secretaria Municipal de Infraestrutura de Manaus/AM da
lnegu\ax\dado. Acórdão 3291/2t)14-Plenário, TC 006.S76/2011- 7, relator Mittistro Walton Álencar
Rodrigues, 26.11.2014.
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